
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.321 - PE (2014/0214559-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INALDA CRUZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FEITOSA DO AMARAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE 
APRECIOU DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. REGIME DA RETENÇÃO 
(ART. 542, § 3º, DO CPC). EXCEPCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do STJ, o juízo de admissibilidade 
do Recurso Especial é bifronte: aquele realizado nas instâncias de origem é 
meramente prelibativo, não possuindo eficácia vinculante neste Tribunal Superior.
2. Caberia ao ente público demonstrar a existência de situação que 
excepcionasse a incidência do art. 542, § 3º, do CPC, o que não ocorreu no caso 
dos autos. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.321 - PE (2014/0214559-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INALDA CRUZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FEITOSA DO AMARAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que determinou a aplicação do regime de 

retenção ao Recurso Especial interposto contra decisão colegiada de natureza interlocutória.

O agravante afirma que o Tribunal de origem negou admissibilidade ao apelo 

nobre, superando o disposto no art. 542, § 3º, do CPC, de modo que a decisão monocrática 

deve ser reformada, por ter adotado premissa equivocada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.321 - PE (2014/0214559-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

merece acolhida a irresignação do agravante.

Consoante pacífica orientação jurisprudencial do STJ, o juízo de 

admissibilidade do Recurso Especial é bifronte: aquele realizado nas instâncias de origem é 

meramente prelibativo, não possuindo eficácia vinculante neste Tribunal Superior.

Assim, não houve premissa equivocada na decisão monocrática, que em 

momento alguma mencionou que a Corte local havia determinado a retenção do apelo nobre.

Caberia ao ente público demonstrar a existência de situação que excepcionasse 

a incidência do art. 542, § 3º, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos. 

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0214559-8 AREsp 567.321 / PE

Números Origem:  110190420138170000  317626100

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INALDA CRUZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FEITOSA DO AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INALDA CRUZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FEITOSA DO AMARAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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